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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 17/2011

Soberano Plenário,

Considerando que o tema Segurança Pública é a questão de ordem na atualidade, vez que já não é mais exclusividade das grandes cidades ações violentas de delinquentes. Trata de área demasiadamente complexa e onerosa para ser tratada apenas e tão somente pelo Governo do Estado, sendo necessárias forças conjuntas dos Governos Federal e Municipal, pois sendo de interesse local se torna dever do município auxiliar diretamente nas questões de segurança em seu território;

Considerando que quando falamos em Segurança Pública pensamos primeiramente na presença física dos policiais e na respectiva estrutura em que a Polícia (Civil, Militar, Federal, GCM, etc...) se baseia para cumprir suas missões constitucionais. Nos últimos tempos estamos verificando nitidamente que o Governo do Estado não tem conseguido suprir nem as vagas necessárias de policiais civis (delegados, investigadores, escrivães, agentes, papiloscopistas, carcereiros, etc...) nas delegacias de polícia espalhadas pelo Estado, inclusive nas delegacias de polícia deste município;

Considerando que no âmbito de Bebedouro, no que diz respeito à Polícia Civil, existem quatro Delegacias Especializadas (DIG, DISE, DDM e 83ª Ciretran), uma Cadeia Pública, três Delegacias Distritais e uma Delegacia Seccional de Polícia, com número de policiais civis e delegados absolutamente não suficientes para cobrir a respectiva demanda de recursos humanos. E não vislumbramos a curto ou médio prazo a possibilidade do Governo do Estado viabilizar a contratação de policiais civis e delegados de polícia para suprir todas as necessidades das centenas de delegacias de polícia do Estado, o que, infelizmente, já é fato praticamente notório no meio político e policial e, por meio da imprensa, da população;

Considerando que recentemente foi veiculado na imprensa que o Governo do Estado de São Paulo deu início a um pacote de mudanças na estrutura da segurança pública, que deve afetar as 645 cidades paulistas e a forma de trabalhar das duas polícias estaduais. Chamada pelo governo de “reengenharia”, a mudança inclui o fechamento de unidades da Polícia Civil nas cidades com menos de dez mil habitantes (43% de todos os municípios do Estado) - onde o registro do boletim de casos de menor gravidade (que dispensam ação imediata de investigadores) será feito por policiais militares e os crimes mais graves acionarão os policiais civis nas grandes cidades - e a aglutinação de distritos policiais nas cidades de maior porte. A reestruturação prevê a criação de pólos da Polícia Civil para atender a população – uma espécie de super delegacia. Hoje 96 pequenos municípios ficarão sem delegados exclusivos;

Considerando que o principal objetivo da reestruturação, segundo o governo, é otimizar o emprego dos recursos públicos e melhorar a qualidade do serviço prestado à população. Na avaliação do Governo, 35 mil policiais civis são suficientes para realizar uma investigação de qualidade, desde que ocorra o rearranjo. O Governo iniciou a reestruturação em pelo menos 12 municípios. São João da Boa Vista, por exemplo, que com 83 mil habitantes tem porte parecido com o de Bebedouro, ficará com apenas uma das seis delegacias existentes. Até agora, quatro já foram fechadas, inclusive a Delegacia da Mulher. Difícil avaliar antecipadamente resultados, mas um fato que nos preocupa particularmente é que este município já perdeu órgãos importantes do Estado (Delegacia de Ensino/ Posto Fiscal de Atendimento da Secretaria da Fazenda, por exemplo) e que, ao contrário do que afirma as autoridades estaduais competentes, prejudicaram bastante a população bebedourense e da microrregião; 

Considerando que, dentro dessa reengenharia, se prevê implantar um sistema de informatização que possibilitará a um PM registrar ocorrências que vão direto para o delegado, ou seja, num primeiro momento o registro será feito nas unidades da PM, mas num futuro próximo poderá ser feito pelo policial na própria viatura;

Considerando que temos notícias de insatisfação nos município onde a reestrutura já começou a ser implementada, pois o fechamento de delegacias surpreendeu moradores, que passaram a encontrar dificuldades para registrar um crime, e autoridades políticas, dando a impressão de que, ao invés dos órgãos de segurança pública se impor ainda mais do que vemos hoje, estão se retraindo. Isso preocupa porque as organizações criminosas, cada vez mais bem estruturadas e que avançam para o interior paulista - exatamente onde a presença do poder estatal tem menos força - esperam um vacilo das autoridades competentes para assumirem o comando. Já vimos exemplos disso nas ações criminosas do PCC em recentes anos passados e, quanto à reestruturação, no que ocorreu em Campinas com a tentativa frustrada do Departamento de Polícia Judiciária do Interior implantar o projeto em 2009 e 2010, o que gerou uma onda de protestos envolvendo moradores, políticos e instituições como a OAB (Ordem dos Advogados do Brasil);

Considerando que, no ano de 2009, chegamos a apresentar a Moção nº 29 sugerindo a fusão dos 1°, 2° e 3° Distritos Policiais de Bebedouro (apenas o 1° Distrito Policial funciona em prédio do próprio Estado de São Paulo, sendo que o 2° e o 3° Distrito policial funcionam em prédios cedidos precariamente pela própria Administração Municipal) como solução para minimizar a séria deficiência de recursos humanos, caminhando, assim, no mesmo sentido de uma das propostas da reestruturação ora noticiado, mas, a partir do momento em que se generaliza a concentração dos serviços policiais em poucas unidades pelo Estado, a carência de recursos humanos não pode ser resolvida de forma paliativa. Antes é preciso melhorar a capacidade de gestão interna das polícias, ampliar a produtividade e qualidade dos serviços e, por fim, aproximar-se mais da cidadania, estudando minuciosamente a realidade de cada município;

Considerando que a integração das polícias civil e militar é assunto antigo e popularmente defendido, onde a decisão da PM em compartilhar seu banco de dados com mais de 400 mil imagens e informações sobre criminosos é um passo importante, mas a afirmação de que a PM vai intensificar o policiamento para evitar a sensação de insegurança na população em cidades maiores ainda é apenas uma promessa, pois independentemente dessa reestruturação isso é uma necessidade antiga e também notória que nunca se confirmou. Já o fechamento de delegacias da forma como se prevê na reestruturação, como bem avalia um cidadão de Ribas do Rio Pardo no painel do leitor da Folha de São Paulo: “o governo paulista apresenta a visão simplista de que basta maior vigilância nas ruas para compensar a falta de prevenção especializada que nasce das investigações e abastece a área de inteligência policial. Trata a questão como despesa, pondo preço à vida e ao patrimônio alheio. Deixa acéfalo o órgão repressor no interior, para onde vem se transferindo o crime organizado no Estado”;

Considerando, enfim, que o aparato de segurança pública tem que estar à disposição da população 24 horas em todos os dias do ano e não tentar restringir horários de atendimento ou privar a sociedade da atenção policial, com o fechamento de unidades policiais. 
O Governo do Estado tem condições de contratar mais policiais civis e militares e pagar dignamente seu profissional antes de adotar a reestruturação da forma como vem sendo divulgada, pois trata de área imprescindível dentro das suas atribuições, cujos resultados, ainda especulativos, podem gerar consequências caras para a população paulista.

SOLICITAMOS à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que seja dada ciência ao Governador do Estado de São Paulo, Exmº. Dr. Geraldo Alckmin; ao Secretário Estadual da Segurança Pública, Exmº. Sr. Antônio Ferreira Pinto; ao Comandante Geral da Polícia Militar, Cel. PM Álvaro Batista Camilo; e ao Delegado Geral da Polícia Civil, Exmº. Sr. Marcos Carneiro Lima, da MOÇÃO DE PREOCUPAÇÃO com a forma como vem sendo anunciada pelos meios de comunicação as mudanças na estrutura da segurança pública, que deve afetar as 645 cidades paulistas e a forma de trabalhar das duas polícias estaduais, pois acreditamos que antes é preciso melhorar a capacidade de gestão interna das polícias, ampliar a produtividade e a qualidade dos serviços e, por fim, aproximar-se mais da cidadania, estudando minuciosamente a realidade existente em cada município.

Solicitamos, ainda, que cópia desta Moção seja encaminhada, por e-mail, às câmaras municipais assim cadastradas nesta Casa, para que também possam se manifestar a respeito.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 21 de março de 2011.
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